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MINISTÉRIO DA FAZENDA
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

•Cigt'à 	 PLENO

Processo u°	 10805.002311/2001-91

Recurso n°	 101-140.645 Extraordinário

Matéria	 CSLL Decadência

Acórdão n°	 00-00.087

Sessão de	 15 de dezembro de 2008

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrida FORSEG EMPRESA DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA S/C LTDA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO -
CSLL

Exercício: 1991

DECADÊNCIA. 0 Supremo Tribunal Federal, através da Súmula
Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da
Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando-se de tributo sujeito ao
lançamento por homologação, que é o caso da contribuição social

. sobre o lucro líquido, devem ser observadas as regras do Código
Tributário Nacional - CTN. Assim, comprovado nos autos o
pagamento parcial, aplica-se o artigo 150, §4°; caso contrário,
aplica-se o disposto no artigo 173, I.

Recurso extraordinário rejeitado e, no mérito, negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da pleno do câmara superior de recursos fiscais, 1) Por
maioria de votos, CONHECER do recurso extraordinário. Vencidos os Conselheiros Karem
Jureidini Dias, José Clóvis Alves, Josefa Maria Coelho Marques, Susy Gomes Hoffinann,
Maria Helena Cotta Cardozo, Gonçalo Bonet Allage, Marcos Vinícius Neder de Lima, Ana
Maria Ribeiro dos Reis, Mário Sergio Femandes Barroso, Antonio Carlos Guidoni Filho, Ivete
Malaquias Pessoa Monteiro, Gustavo Lian Haddad, Manoel Coelho Arruda Junior (substituto
convocado) e Antonio Praga, que não conheciam do recurso extraordinário; 2) Por maioria de
votos, REJEITAR a proposição proposta pela Conselheira Karem Jureidini Dias, de aprofundar
a analise do mérito, para apreciar o termo de inicio da contagem do prazo decadencial,
vencidos também os Conselheiros Marcos Vinícius Neder de Lima, Mário Sergio Femandes
Barroso e Gileno Gurjão Barreto que a acompanharam; e 3) No mérito, por unanimidade de
votos, NEGAR provimento ao recurso extraordinário nos termos do voto e relatório que
passam a integrar o presente julgado.
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Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Antonio Praga (Presidente
da CSRF), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (vice-presidente da CSRF), José Clóvis
Alves, Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Josefa Maria Coelho Marques, Dalton César Cordeiro
de Miranda, Anelise Daudt Prieto, Susy Gomes Hoffinann, Maria Helena Cotta Cardozo,
Gonçalo Bonet Allage, Marcos Vinícius Neder de Lima, Karem Jureidini Dias, Henrique
Pinheiro Torres, Maria Teresa Martínez Lopez, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rosa
Maria de Jesus da Silva Cosa de Castro, Ana Maria Ribeiro dos Reis, Moisés Giacomelli
Nunes da Silva, Mário Sergio Fernandes Barroso, Antonio Carlos Guidoni Filho, Antonio
Carlos Atulim, Gileno Gurjão Barreto, Maria Cristina Roza da Costa, Nanci Gama, Ivete
Malaquias Pessoa Monteiro, Gustavo Lian Haddad, Antonio Bezerra Neto (Substituto
Convocado), Paulo Jacinto do Nascimento (Substituto Convocado), Júlio César Vieira
Gomes, Leonardo Siade Manzan, Elias Sampaio Freire, Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira, Gilson Macedo Rosenburg Filhoe Manoel Coelho Arruda Junior (substituto
convocado).
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Relatório

Trata-se de Recurso Extraordinário ao Pleno da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, interposto pelo Procurador da Fazenda Nacional, em face de Acórdão, através do qual,
por maioria de votos, negou-se provimento, afastando-se a aplicação do art. 45 da Lei n2
8.212/91, assim ementado:
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DEC§ ApEdNo CalitAig—oiT5RolBdUoTOTSN.ADMINISTRADOS PELA SRF - A partir
de janeiro de 1992, por força do artigo 38 da Lei n° 8.383/91, os
tributos administrados pela SRF passaram a ser sujeitos ao
lançamento pela modalidade homologação. O início da contagem do
prazo decadencial é o da ocorrência do fato gerador do tributo, salvo
se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, nos termos
do4

Tendo o Pleno do STF já se manifestado sobre a obrigatoriedade de
veiculação de normas regulando as matérias contidas no artigo 146-111
da CF, serem complementares, pode o julgador administrativo se aliar
à referida tese, aplicando-se o Código Tributário em detrimento de Lei
Ordinária. (STF TRIBUNAL PLENO - RE 407190/RS —SESSÃO DE 27-
10-2004).

Recurso especial negado.

A Douta Procuradoria da Fazenda Nacional alega divergência entre as Turmas
da Câmara Superior. Através de despacho fundamenta, entendeu-se que foram cumpridos os
pressupostos de admissibilidade.

A recorrente alega que no acórdão recorrido deixou-se de aplicar dispositivo de
lei específico para as contribuições da Seguridade Social, o artigo 45 da Lei n° 8.212/91, que
estabelece prazo de dez anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
crédito poderia ter sido constituído. Traz em sua peça recursal decisões de tribunais superiores
no mesmo sentido.

A interessada foi regularmente cientificada e apresentou contra-razões em tempo
hábil, alegando que o acórdão juntado não serve como paradigma e que a recorrente não
cumpriu aspectos formais para conhecimento do recurso. No mérito, mesmo que dele se
conheça, seu entendimento está atualmente superado, inclusive pelos órgãos colegiados da
Câmara Superior de Recursos Fiscais e Conselhos de Contribuintes. Pugna, assim, pela
preservação do acórdão recorrido.

É o relatório.

3



Processo n°10805.002311/2001-91 	 CSRF/T00
Acórdão n.° 00-00.087	 Fls. 5

Voto

Conselheiro JULIO CESAR VIEIRA GOMES, Relator

Sendo tempestivo e comprovado o dissídio jurisprudencial, CONHEÇO DO
RECURSO e passo ao seu exame.

Inicialmente, entendo que se presta como paradigma acórdão que se refere a um
julgamento de processo relativo à outra contribuição que não a contribuição social sobre o
lucro líquido. Sendo ambas as contribuições para a Seguridade Social e residindo a
controvérsia justamente com relação ao prazo para lançamento por homologação dessas
contribuições, a diferença entre as espécies é irrelevante para a comprovação ou não da
divergência jurisprudencial. Assim, ratifico o despacho que deu seguimento ao extraordinário.

Nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo
Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei
n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n°08. Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relator:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212191 e o parágrafo único do art.5° do Decreto-lei n°1.569/77, que
versando sobre normas gerais de Direito Tributário, invadiram
conteúdo material sob a reserva constitucional de lei complementar.

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantémse higida a legislação
anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e decadência e
regras de fluência, que não acolhem a hipótese de suspensão da
prescrição durante o arquivamento administrativo das execuções de
pequeno valor, o que equivale a assentar que, como os demais tributos,
as contribuições de Seguridade Social sujeitam-se, entre outros, aos
artigos 150, § 4°, 173 e 174 do CI7V.

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes nego
provimento, para confirmar a proclamada inconstitucionalidade dos
arts. 45 e 46 da Lei £212191, por violação do art. 146, III, b, da
Constituição, e do parágrafo único do art. 5° do Decreto-lei n°
1.569/77, frente ao § I" do art. 18 da Constituição de 1967, com a
redação dada pela Emenda Constitucional 01/69.

É como voto.

Súmula Vinculante n° 08:

"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5 0 do Decreto-lei
1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212191, que tratam de prescrição
e decadência de crédito tributário".
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Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da Constituição
Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que,
a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante _
em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem
como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida
em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n°45, de 2004).

Lei n° 11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o
cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo
Tribunal Federal, e dá outras providências.

...

Art. 2° O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
editar enunciado de súmula que, a partir de sua publicação na
imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos
do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão
ou cancelamento, na forma prevista nesta Lei.

§ 12 O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a interpretação
e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja, entre
órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública,
controvérsia atual que acarrete grave insegurança jurídica e relevante
multiplicação de processos sobre idêntica questão.

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, todos os órgãos
judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula Vinculante. Assim sendo,
independente de meu entendimento pessoal sobre a matéria, inclino-me à tese jurídica na
Súmula Vinculante n° 08.

Afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91, resta verificar
qual regra de decadência prevista no Código Tributário Nacional - CTN se aplicar ao caso
concreto. Em havendo pagamento a ser homologado, aplica-se a regra do artigo 150, §4°; caso
contrario, o disposto no artigo 173, I.

Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso do
Procurador da Fazenda Nacional para manter o acórdão recorrido por seus próprios
fundamentos.

Sala das Se.. "çe 5 de dezembro de 2008.

\ \ I

\I: 1• It. \ LáJULIO C	 :EIRA GOMES

r	

s

_


	Page 1
	_0006700.PDF
	Page 1

	_0006800.PDF
	Page 1

	_0006900.PDF
	Page 1

	_0007000.PDF
	Page 1


